Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0217546-67.2009.8.19.0001 (2009.001.218141-5)
Trata-se de ação ordinária proposta por LICYR TROUCHE CRESPO em face do MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO E EDIFICO LE SOLEIL objetivando suspensão da cobrança de multa e manutenção do direito de manter o envidraçamento de seu imóvel e reparação de danos materiais e morais. Alega que é proprietária do imóvel descrito na inicial e que a convenção de condomínio permite a instalação de proteção retrátil da varanda de balanço, que outro proprietário teve o mesmo direito garantido, que foi notificada para pagamento de multa por infração de norma municipal. Documentos de fls. 11/108. Validamente citado, o segundo réu contesta às fls. 152/156 arguindo a ilegitimidade passiva e inépcia da inicial, e no mérito, que o envidraçamento é vedado pela convenção e pela lei. Requer a improcedência do pedido. O primeiro réu contesta às fls. 175/185 aduzindo que a convenção de condomínio não pode se sobrepor á lei, que todos os infratores em igual situação estão sendo notificados, que o envidraçamento aumenta a área construída, fazendo incidir o tributo pertinente, que a LC 99/09 somente permite o envidraçamento através de processo administrativo, e não através da intervenção do Poder Judiciário. Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls. 189/194. Decisão extinguindo o feito em relação ao segundo réu às fls. 229 por acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva. Oficio às fls. 263/265 informando que o pedido administrativo da autora para regularização obteve parecer favorável. Parecer do MP às fls. 275/281 pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de saber se a autora faz jus à anulação da multa administrativa aplicada em decorrência de envidraçamento de sua unidade imobiliária e se pode concretizar o envidraçamento do balando de sua unidade imobiliária. A questão se centra se houve ou não alteração de fachada e realização de obras que alterem o conjunto arquitetônico, ferindo as leis municipais. Como bem apontado pelo parquet, o Decreto Municipal não segue a legislação hierarquicamente superior, a saber, a Lei 4591/64, no que tange à sua interpretação de que o envidraçamento é alteração de fachada. Outro não é o entendimento deste TJERJ: 0192678-25.2009.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 10/11/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Apelação cível. Envidraçamento da varanda. Notificação do Município para que o proprietário promova a demolição de obra, sob pena de multa semanal, até a sua regularização. Sentença de procedência. Decreto Municipal nº 322/76 que veda o fechamento de varandas. Norma secundária, subordinada à lei. Lei nº 4591/64 que apenas proíbe obra que acarrete alteração na forma da fachada, o que não ocorreu. Jurisprudência desta Corte. Recurso a que se nega provimento. A Lei 4591/64 dispoe: Art. 10. É defeso a qualquer condômino: I - alterar a forma externa da fachada; Il - decorar as partes e esquadriais externas com tonalidades ou côres diversas das empregadas no conjunto da edificação; III - destinar a unidade a utilização diversa de finalidade do prédio, ou usá-la de forma nociva ou perigosa ao sossêgo, à salubridade e à segurança dos demais condôminos; IV- embaraçar o uso das partes comuns. § 1º O transgressor ficará sujeito ao pagamento de multa prevista na convenção ou no regulamento do condomínio, além de ser compelido a desfazer a obra ou abster-se da prática do ato, cabendo, ao síndico, com autorização judicial, mandar desmanchá-Ia, à custa do transgressor, se êste não a desfizer no prazo que lhe fôr estipulado. § 2º O proprietário ou titular de direito à aquisição de unidade poderá fazer obra que (VETADO) ou modifique sua fachada, se obtiver a aquiescência da unanimidade dos condôminos Ocorre que resta provado nos autos às fls. 52/53 que o envidraçamento é transparente, não alterando a coloração do edifício. Não há, também, invasão de área, ou sequer construção, mas mera instalação de vidro em área que já existe e não foi aumentada. Não houve o chamado ´puxadinho´. Fechou-se uma janela, somente isso. Tal instalação não pode de forma alguma ser equiparada a uma real construção, em que há elevação de paredes e encanamentos. É uma comparação absurda, e totalmente desarrazoada a contrapartida exigida pela Municipalidade, no elevadíssimo valor de R$ 19.006,11 (fl. 273). Assim, não se enquadra o ato da autora nas hipóteses permissivas da aplicação da penalidade. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e determino a anulação da multa imposta pela Secretaria Municipal de Urbanismo, mantendo o envidraçamento na área de balanço da autora independente de qualquer pagamento de contrapartida. Condeno o réu em honorários, que arbitro em R$ 500,00 nos termos do art. 20 par. 4º do CPC. Isento o réu das custas processuais, em função da isenção legal. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária, eis que a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos apenas quando agem na posição processual de autores, ficando obrigados a recolher a taxa judiciária quando, na qualidade de réus, sucumbirem na demanda. Ressalta-se no caso em tela a aplicabilidade dos Enunciados Administrativos nº 42 e 44 do FETJ. Observa-se o entendimento deste TJERJ: 0015068-18.2010.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 01/09/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL (...)Taxa judiciária. Previsão de isenção somente na hipótese de os entes federativos figurarem como autores, o que não é o caso. Aplicação do Enunciado nº 42 do F.E.T.J. (´A isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na Posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, II, do Código Tributário Nacional, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo´).DOU PROVIMENTO, EM PARTE, AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 30.10.2012.
